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RESUMO 

 

A inteligência artificial, juntamente com outras tecnologias disruptivas, impacta a sociedade, 

transformando os relacionamentos, os trabalhos e a vida das pessoas. Irradia efeitos na seara do 

direito e no modo de exercício das profissões jurídicas. No contexto de déficit de julgamentos 

e de morosidade processual, foi adotada pelo Poder Judiciário como possível mecanismo para 

satisfazer o direito fundamental à razoável duração do processo e aos meios que garantam a 

celeridade de sua tramitação. Sua incidência nas Cortes de Justiça destina-se às atividades 

instrumentais (consultivas, organizacionais e de suporte) ou à atividade-fim (ao sugerir a 

decisão ao caso concreto). Nessa perspectiva, o trabalho abordou o acesso à justiça e a 

inteligência artificial aplicada ao processo de tomada de decisões judiciais. Como objetivos, o 

trabalho avaliou a influência da inteligência artificial no direito de acesso à justiça a partir de 

sua aplicação no processo de tomada de decisões judiciais, descreveu os contornos éticos e os 

impactos na dinâmica da atividade jurisdicional e analisou a (in)compatibilidade do 

deslocamento da função decisória não meramente instrumental para inteligência artificial frente 

às balizas do modelo constitucional de processo. Realizou-se pesquisa bibliográfica descritiva, 

de caráter interdisciplinar, bem como pesquisa empírica para identificar os tribunais de justiça 

cujas soluções artificialmente inteligentes proponham a decisão ao caso concreto ou a um 

incidente processual. 

 

Palavras-chave: Inteligência artificial. Acesso à justiça. Tomada de decisões. Modelo 

constitucional de processo. (In)compatibilidade. 

 

 

 

 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

 

Artificial intelligence, along with other disruptive technologies, impacts society, transforming 

people's relationships, jobs and lives. It radiates effects in the area of law and in the way in 

which legal professions are exercised. In the context of the lack of judgments and procedural 

delays, it was adopted by the Judiciary as a possible mechanism to satisfy the fundamental right 

to a reasonable duration of the process and to the means that guarantee the speed of its 

processing. Its incidence in the Courts of Justice is intended for instrumental activities 

(advisory, organizational and support) or core activity (when suggesting the decision to the 

concrete case). From this perspective, the work addressed access to justice and artificial 

intelligence applied to the judicial decision-making process. As objectives, the work evaluated 

the influence of artificial intelligence on the right of access to justice from its application in the 

judicial decision-making process, described the ethical contours and impacts on the dynamics 

of judicial activity and analyzed the (in)compatibility of the displacement of the non-merely 

instrumental decision-making function for artificial intelligence against the boundaries of the 

constitutional model of process. Descriptive bibliographical research, of an interdisciplinary 

nature, was carried out, as well as empirical research to identify the courts of justice whose 

artificially intelligent solutions propose the decision to the concrete case or to a procedural 

incident. 

 

Keywords: Artificial intelligence. Access to justice. Decision-making. Constitutional model of 

process. (In)compatibility. 
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INTRODUÇÃO 

 

O mundo experimenta um momento de virada tecnológica, com emergência de novas 

tecnologias no cotidiano, afetando os relacionamentos, os trabalhos e a vida das pessoas. O 

aprimoramento de tecnologias já existentes proporcionou o surgimento de outras, qualificadas 

como disruptivas, como, por exemplo, a inteligência artificial, a nanotecnologia, a impressão 

3D, a internet das coisas, big data, a realidade aumentada, que rompem todos os paradigmas 

de um cenário até então existente, oriundas da quarta revolução industrial. 

Esses novos modais tecnológicos modificaram vínculos sociais, empresariais, 

econômicos e interpessoais. Seus impactos são mais velozes e de maior abrangência em 

comparação com as revoluções industriais e tecnológicas anteriores. A seara jurídica não 

ficaria incólume, tendo a inteligência artificial irradiado efeitos no direito e, sobretudo, no 

modo de exercício das profissões jurídicas, especialmente para advogados, defensores 

públicos, membros do Ministério Público e magistrados, dentre outros. 

Com efeito, a Emenda Constitucional nº 45/2004 alçou ao rol dos direitos fundamentais 

agasalhados no artigo 5º da Carta Política de 1988 a razoável duração do processo e os meios 

que garantam a celeridade de sua tramitação. Num cenário de déficit de julgamentos, excesso 

de demandas e morosidade processual, o Poder Judiciário deu início ao uso de sistemas 

artificialmente inteligentes aplicados ao processo de tomada de decisão. 

A esse propósito, a inteligência artificial exerce inúmeras funções, quer sejam 

instrumentais, de organização, de pesquisa e de suporte de informações (ex: classificar 

processos, levantar a legislação pertinente, agrupar processos por assuntos, penhorar bens 

etc.), classificadas nesta pesquisa como atividades-meio, quer propondo a decisão ao caso sob 

análise, consideradas como atividade-fim. 

A problemática exsurge, então, quando os robôs em funcionamento nos tribunais 

brasileiros atuam não apenas nas funções instrumentais supramencionadas, mas disponibilizam 

a proposta de decisão (atuando na atividade-fim, tal qual um magistrado) para dirimir a lide, 

recebendo, para tanto, chancela do Conselho Nacional de Justiça que, por meio da Resolução 

nº 332/20201,  exigiria apenas que a autonomia do usuário interno (magistrado e outros agentes 

públicos do tribunal) esteja preservada para possibilitar a revisão da sobredita proposta, bem 

como que o usuário externo (jurisdicionado etc.) seja informado sobre a utilização do sistema 

inteligente e do caráter não vinculante da solução apresentada pela IA. 

 
1 Artigos 8º, inciso VI; 17; e 18. 



 

Isso porque o modelo de processo consagrado no ordenamento jurídico brasileiro impõe 

a observância, para fins de exercício do mister judicante, de imperativos constitucionais de 

publicidade e motivação das decisões judiciais, dentre outros, por meio dos quais o magistrado 

deverá demonstrar as razões e fundamentos adotados para se chegar àquela conclusão, o que 

poderá ser mais difícil de se identificar ou interpretar quando se tratam de decisões judiciais 

proferidas por sistemas de inteligência artificial, cujos algoritmos nem sempre observam 

critérios de transparência, explicabilidade e possibilidade de auditoria (accountability), com 

risco de subtrair do jurisdicionado e de outros atores processuais a possibilidade de impugnação 

e/ou discussão adequada à luz do devido processo legal. 

Dessa forma, tem-se como questão central o seguinte problema de pesquisa: o 

deslocamento da função decisória – não meramente instrumental – para a inteligência 

artificial é compatível com o modelo constitucional de processo? 

É imperioso ressaltar que estudar o clássico tema de acesso à justiça sob a moderna 

ótica da influência da inteligência artificial vai ao encontro do estágio atual das pesquisas da 

sociologia do direito brasileira, porquanto observa as transformações sociais atuais, escapa 

da estabilização temática e enseja a observância que transcende a lente única do direito.  

Sendo a inteligência artificial irrefreável, a sua interação com o direito encontra-se em 

efervescência, sendo objeto de estudos e debates em academias e congressos nacionais e 

internacionais, tornando essencial, pela candência temática, o aprofundamento da 

investigação científica do fenômeno e sua interlocução com o direito, em especial com o 

acesso à justiça e sua efetividade, bem como com os reflexos na sociedade e as balizas éticas 

necessárias. 

Então, a partir da delimitação temática do “acesso à justiça e inteligência artificial 

aplicada ao processo de tomada de decisões judiciais”, estabeleceu-se como objetivo geral 

avaliar a influência da inteligência artificial no direito de acesso à justiça a partir de sua 

aplicação no processo de tomada de decisões judiciais, descrevendo os contornos éticos e os 

impactos na dinâmica da atividade jurisdicional. Além disso, foram definidos como objetivos 

específicos: compreender a inteligência artificial, sua origem, técnicas de materialização e sua 

interlocução com a sociedade, a ética e o direito de acesso à justiça; contextualizar e analisar a 

incidência da inteligência artificial no processo de tomada de decisões das instituições 

judiciárias, para investigar a evolução jurisprudencial e a transferência da função decisória para 

as máquinas; identificar as cortes de justiça brasileiras cujos sistemas de inteligência artificial 

ostentem funcionalidades que transcendam as atividades meramente instrumentais e aferir a sua 

(in)compatibilidade com a cláusula constitucional do devido processo legal. 



 

Para tanto, realizar-se-á pesquisa bibliográfica descritiva, de caráter interdisciplinar, bem 

como pesquisa empírica para identificar as cortes de justiça cujos sistemas de inteligência 

artificial propõem a decisão ao caso concreto, cujas demais especificações quanto à 

metodologia estarão em tópico próprio. 

O desenvolvimento da dissertação foi estruturado nos capítulos 2, 3 e 4. No capítulo 2, 

serão abordadas a quarta revolução industrial, indústria 4.0 e novos sistemas tecnológicos; os 

impactos das novas tecnologias na sociedade; a inteligência artificial com suas nuances 

(conceitos; noções algorítmicas; aplicações, vantagens e desvantagens; modalidades; técnicas 

de materialização; e ondas de implementação); e a interlocução entre a inteligência artificial, 

direito e ética. 

No capítulo 3, serão examinadas a incidência da inteligência artificial ao processo de 

tomada de decisões judiciais, passando pela análise das “Cortes de Justiça Online”; Sistemas 

tecnológicos e inteligência artificial como mecanismos para duração razoável do processo; 

Acesso à justiça e o impacto dos sistemas tecnológicos; Feedback loop e a evolução 

jurisprudencial. Far-se-á, ainda, a pesquisa empírica, com o levantamento dos robôs em 

funcionamento no Judiciário Brasileiro. 

Por fim, no capítulo 4, será avaliada a tomada de decisões judiciais pela inteligência 

artificial e sua (in)compatibilidade com o modelo constitucional de processo, investigando o 

risco de vieses cognitivos e de ausência de transparência algorítmicas, a resolução nº 332/2020 

do CNJ e o fator explicação para compreensibilidade das estruturas operacionais dessas 

soluções tecnológicas. Também será realizada a análise e discussão dos dados componentes da 

amostra com o fito de responder o problema de pesquisa  e verificar se a hipótese se confirmará 

ou não. 

Na conclusão serão retomadas as temáticas centrais, articulando-se o problema de 

pesquisa com o referencial teórico delineado e com a amostra das cortes de justiça. 
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